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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 642/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

 

- Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 

e dá outras providências. 

- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à 

inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe sobre estímulos ao 

desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à 

inovação e altera as Leis que especifica, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, 

de 26 de fevereiro de 2015. 

 

- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 

Inclusão Digital, e dá outras providências. A Lei Municipal nº 15.466, de 18 de outubro 

de 2011, altera os artigos 2º, 3º, 4º, da Lei nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008. 

 

-Lei Municipal nº 15.247, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, vinculado à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho – SEMDET. 

 

- Decreto Municipal nº 55.461, de 29 de agosto de 2014, que institui a Política 

Municipal de Estímulo à Inovação e ao Desenvolvimento de Startups na Cidade de 

São Paulo - Tech Sampa. 
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- Decreto Municipal nº 58.411, de 13 de setembro de 2018, que dispõe sobre a 

organização da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, bem como altera a 

denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66, alterada pelas Leis nº 

14.089/05, 15.044/09 e 15.889/2013; 

 

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 

Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU nas condições que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.889, de 05 de novembro de 2013, que atualiza os valores 

unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 

16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e 

a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial 

e Imposto Territorial Urbano – IPTU. 

 

 

- Lei Municipal nº 17.092, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a remissão de 

créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, introduz alterações 

na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários de 

metro e na Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001. 

- PL 241/2019, que dispõe sobre o Programa de Fomento de Startups. 

 

- PL 680/19, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais no Município de São 

Paulo às empresas enquadradas como start-up. 

 

- PL  802/19, que institui o Comitê Municipal de Iniciativas de Apoio a Start-ups, e dá 

outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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